
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.240 - RS (2013/0387658-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUCILDA DA SILVA BRAVO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. CONVERSÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 4º, DA LEI 5.890/1973, INTRODUZIDO PELA 
LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. LEGISLAÇÃO VIGENTE 
QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA.
1. O STJ, no julgamento do Resp 1.310.034/PR, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC, fixou o entendimento de que a configuração do tempo de serviço 
especial é regida pela legislação em vigor no momento da prestação do serviço. 
2. A Lei 9.032/1995, ao alterar o § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991, vedando, a 
partir de então, a possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em 
especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, não 
atinge os períodos anteriores à sua vigência, ainda que os requisitos para a 
concessão da inativação venham a ser preenchidos posteriormente, visto que não 
se aplica retroativamente lei nova que venha a estabelecer restrições em relação 
ao tempo de serviço. 
3. Nesse contexto, deve ser aplicada a lei vigente à época em que a atividade foi 
exercida para embasar o reconhecimento do direito à conversão do tempo 
comum em especial, em observância ao princípio do tempus regit actum, razão 
pela qual merece ser mantido o aresto recorrido. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.240 - RS (2013/0387658-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUCILDA DA SILVA BRAVO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 336-340, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega (fl. 350, e-STJ):

O nobre relator negou provimento provimento ao recurso da 
autarquia sob a alegação de que a jurisprudência do STJ é no sentido de “a 
exigência da comprovação técnica da efetiva exposição do trabalhador aos 
agentes nocivos (Lei nº 9.032/95), para fins de contagem diferenciada do tempo 
de serviço, só teve lugar a partir da vigência do Decreto nº 2.172/97”.

Ocorre, porém, que o fundamento utilizado pelo relator não 
corresponde às razões aduzidas no Recurso Especial do INSS, o qual alega a 
impossibilidade de conversão de tempo comum em especial a partir de 1995 pela 
revogação do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91 e não a ausência de 
preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 436.240 - RS (2013/0387658-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2013.

Não obstante as argumentações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

Inicialmente, esclareço que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à 

época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o 

patrimônio jurídico do trabalhador. 

A Lei 9.032, de 28.4.1995, ao alterar o § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991, 

vedando, a partir de então, a possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em 

especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, não atinge os períodos 

anteriores à sua vigência, ainda que os requisitos para a concessão da inativação venham a ser 

preenchidos posteriormente, visto que não se aplica retroativamente uma lei nova que venha a 

estabelecer restrições em relação ao tempo de serviço. 

Quanto à alegada vedação da conversão de tempo de serviço comum em 

especial, por ter sido o requerimento administrativo realizado sob a égide da Lei 9.032/1995, 

verifica-se que o entendimento firmado pelo Tribunal Regional Federal está em consonância 

com a jurisprudência do STJ no sentido de que, aquele que trabalhou em condições especiais, 

teve incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito de pleitear a conversão do tempo 

especial em comum, e vice-versa, não obstante limitações impostas por legislação posterior. 

Confira-se: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
DIREITO ADQUIRIDO. ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA 
PROFISSIONAL ATÉ A LEI N. 9.032/1995. POSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. 

1. O direito ao cômputo diferenciado do tempo de serviço prestado 
em condições especiais, por força das normas vigentes à época da referida 

Documento: 1318618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 

atividade, incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a sua 
conversão em tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer qualquer 
restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio do direito 
adquirido (REsp n. 354.737/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 9/12/2008). 

2. É possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, 
antes da edição da Lei n. 9.032/1995, em face apenas do enquadramento na 
categoria profissional. 

3. Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não 
incidem sobre as prestações vencidas após a sentença (Súmula 111/STJ) 

4. Ação rescisória procedente. 
(AR 2.745/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 08/05/2013.) 

Tal orientação foi reafirmada por esta Corte Superior no julgamento do REsp 

1.310.034/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, de minha relatoria. Eis a ementa do 

julgado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. 
CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 4º, DA LEI 5.890/1973, 
INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA 
APOSENTADORIA.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de desconsiderar, para fins de conversão entre tempo 
especial e comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o 
citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.

2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, 
destaca-se que o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a 
configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do 
labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a 
que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse 
sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao 
direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na 
mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 
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11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, 
quando vigente a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a 
possibilidade de conversão de tempo comum em especial.

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012).

 
Nesse contexto, deve ser aplicada a lei vigente à época em que a atividade foi 

exercida para embasar o reconhecimento do direito à conversão do tempo comum em 

especial, em observância ao princípio do tempus regit actum, razão pela qual merece ser 

mantido o aresto recorrido. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0387658-2 AREsp 436.240 / RS

Números Origem:  50659299720114047100  RS-50659299720114047100

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUCILDA DA SILVA BRAVO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUCILDA DA SILVA BRAVO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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